
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.102.411 - SP 
(2017/0110096-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA 
ADVOGADOS : ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO 

GUIMARÃES PEREIRA  - SP123396 
 MARINA MACHADO FORTI E OUTRO(S) - SP268992 

AGRAVADO  : GERSON MAIA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO RICARDO VITALINO  - SP308837 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. DEMANDA ORIGINADA PELA IMPETRAÇÃO DE 
SEGURANÇA. SÚMULA 105 DO STJ.
1. A decisão agravada, proferida pela Presidência do STJ, optou por fixar 
honorários advocatícios recursais com fulcro no art. 85, § 11, do CPC/2015.
2. No caso concreto, não houve a condenação em honorários pela instância 
ordinária, uma vez que o Recurso Especial teve origem em Mandado de 
Segurança. 
3. Nos termos da Súmula 105 do STJ, "na ação de mandado de segurança não se 
admite condenação em honorarios advocaticios". 
4. Agravo Interno parcialmente provido para afastar a condenação em honorários 
advocatícios.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 28 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA 
ADVOGADOS : ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO 

GUIMARÃES PEREIRA  - SP123396 
   MARINA MACHADO FORTI E OUTRO(S) - SP268992 
AGRAVADO  : GERSON MAIA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO RICARDO VITALINO  - SP308837 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão de fls. 215-216, e-STJ, proferida pela 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça nos seguintes termos:

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra 
decisão que inadmitiu recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
inciso III, da Constituição da República.

É o relatório. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 

inadmitiu o recurso especial, considerando: ausência de violação/negativa de 
vigência/contrariedade e Súmula 7/STJ.

Entretanto, a parte Agravante deixou de impugnar 
especificamente: Súmula 7/STJ.

E, como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial 
que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida.

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO AGRAVO 
REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  
544,  § 4º, I, DO CPC/1973.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA 
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

[...]
3. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, 

nos termos do art. 544,  §  4º,  I,  do  CPC/1973,  o conhecimento 
do agravo em recurso especial  está  condicionado  à  impugnação  
específica  de todos os fundamentos  da  decisão  que  nega  
admissibilidade ao apelo nobre, sejam eles autônomos ou não. 
Precedentes.
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[...]
5.  Embargos de declaração recebidos como 

agravo regimental, ao qual se nega provimento." (EDcl no 
AREsp 419.689/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 08/06/2016.)

Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
880.709/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 17/06/2016; AgRg no AREsp 575.696/MG, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/05/2016, DJe 13/05/2016; AgRg no AREsp 825.588/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
05/04/2016, DJe 12/04/2016; AgRg no AREsp 809.829/ES, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
21/06/2016, DJe 29/06/2016; e, AgRg no AREsp 905.869/ES, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
02/06/2016, DJe 14/06/2016.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso 
especial.

Havendo prévia fixação de honorários de advogado pelas 
instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15 % do valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, 
do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais 
previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido dispositivo legal, ressalvada a eventual 
concessão da gratuidade da justiça.

No Agravo, o insurgente defende que a decisão agravada não deveria ter fixado 

honorários advocatícios recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015) em virtude de tal verba não 

ser cabível em Mandado de Segurança. 

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.10.2017.

A decisão agravada, proferida pela Presidência do STJ, optou por fixar 

honorários advocatícios recursais com fulcro no art. 85, § 11, do CPC/2015.

Todavia, observo que a demanda teve origem com a impetração de Mandado 

de Segurança, motivo pelo qual é cabível a fixação da verba honorária, conforme art. 25 da 

Lei 12.016/2009, in verbis:

Art. 25.  Não cabem, no processo de mandado de segurança, a 
interposição de embargos infringentes e a condenação ao pagamento dos 
honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções no caso de 
litigância de má-fé. 

Em vista disso, o STJ editou a Súmula 105 do STJ com o seguinte teor: "na 

ação de mandado de segurança não se admite condenação em honorários advocaticios". 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Agravo Interno, apenas 

para retirar a incidência do pagamento dos honorários sucumbenciais.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2017/0110096-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.102.411 / 
SP

Números Origem:  00544634620118260602  24282/2011  242822011  544634620118260602

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA 
ADVOGADOS : ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES 

PEREIRA  - SP123396 
 MARINA MACHADO FORTI E OUTRO(S) - SP268992 

AGRAVADO  : GERSON MAIA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO RICARDO VITALINO  - SP308837 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA 
ADVOGADOS : ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES 

PEREIRA  - SP123396 
 MARINA MACHADO FORTI E OUTRO(S) - SP268992 

AGRAVADO  : GERSON MAIA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO RICARDO VITALINO  - SP308837 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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